
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 44 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.018701/2025-15
Santo André-SP, 04 de agosto de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial acerca do relato de informações em
transcrição que consta do documento (ofício restrito) de protocolo nº 23006.018251/2025-
52, de 30/07/2025.

Vistos e examinados os documentos do ofício restrito encaminhado por essa unidade de
apuração, e após de exame inicial em análise preliminar, tendo em vista as explicações
apresentadas pelo administrado, e, considerando:

A) As competências desta unidade setorial de correição instituída (UCI), que, dentre outras
competências e atribuições, poderá, nos termos da Resolução Consuni nº 239/2024 e da
Portaria nº 4326/2024-REIT, sendo nessa, em específico, as seguintes:
I - Exercer, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final quanto ao
juízo de admissibilidade correcional, em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC, podendo
se valer da instauração e condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a
apuração de infrações disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a
UFABC;
II - Realizar iniciativas voltadas à conscientização e orientação da comunidade da UFABC acerca de
desenvolver conduta do servidor, para fins de prevenção ao cometimento de infrações disciplinares;
III - Orientar a equipe de dirigentes e chefias quanto à adoção, quando cabível, de práticas
administrativas saneadoras;
VII - Instaurar e conduzir processos correcionais;
XIV - Promover ações educativas e de prevenção de ilícitos;
XVI - Efetuar a prospecção, análise e estudo das informações correcionais para subsidiar a formulação
de estratégias visando à prevenção e mitigação de riscos organizacionais;
XX - Requisitar informações necessárias junto às demais unidades administrativas ou acadêmicas da
entidade, para a instrução de procedimentos investigativos e processos correcionais, as quais deverão
ser prestadas no prazo máximo de 20 (vinte) dias, contado da data de recebimento do pedido pela
área competente, prorrogável uma vez por igual período, mediante justificativa expressa.
XXIV - Assessorar a autoridade máxima do órgão nos assuntos pertinentes à área de correição e
disciplina administrativa;"
XXVII - Preparar a expedição de notas técnicas de análise inicial de admissibilidade, de análises
preliminares, de notas técnicas de análise acerca da regularidade processual de processos
investigativos ou acusatórios, bem como proceder com a projetização de matrizes de
responsabilização, e de outros documentos preparatórios similares, os quais demandem estudos para
subsidiar os atos decisórios da autoridade instauradora e da autoridade julgadora, conforme o caso;

B) A regência da regra constitucional da presunção da inocência (Artigo 5º, LVII, da
Constituição Federal: "LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de
sentença penal condenatória;"), bem como a possibilidade de abstenção quanto à
manifestação, por parte de autoridades administrativas, em listas internas de e-mail, acerca
de casos em andamento ou cujo desfecho não tenha sido devidamente aclarado no devido
processo legal: acerca de comunicações públicas por parte de órgãos administrativo
hierárquicos internos, acerca de processos investigativos ou administrativos disciplinares de
apuração, sejam esses em andamento ou encerrados, esclarece-se que:
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As unidades administrativas e acadêmicas internas, regra geral, não precisam se manifestar
(e, não tem o dever de fazê-lo) em listas internas coletivas de e-mails, em razão da legislação
vigente preceituar uma série de restrições e cuidados relacionados à preservação das
informações processuais: na fase investigativa e acusatória dos processos investigativos e
disciplinares, há dever de sigilo e discrição, constantes do Enunciado CGU 14/2016 e no artigo
150 da Lei 8112/1990 (sigilo assegurado ao trabalho das Comissões), bem como consta
regente a proibição legal de antecipar formalização culpa antes de apuradas as
responsabilidades no devido processo legal, conforme o artigo 38 da Lei nº 13869/2019 (Lei
Cancellier, combate ao abuso de autoridade), que assim preceitua:

LEI Nº 13.869, DE 5 DE SETEMBRO DE 2019
Artigo 38:
"Art. 38. Antecipar o responsável pelas investigações, por meio de comunicação, inclusive
rede social, atribuição de culpa, antes de concluídas as apurações e formalizada a acusação:

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa."

C) Nesse sentido, há o dever de abstenção por parte dos órgãos de investigação, para se
absterem de opiniões em público acerca de eventuais casos concretos enquanto não
finalizados os trabalhos de apuração em processos diversos, ou, se o fizerem, na estrita
necessidade do exercício das atribuições funcionais, ressalva-se, ocorre que há necessidade
de muita cautela e preservação de informações sensíveis pelas autoridades administrativas,
para não gerar dano moral e o risco do dever de indenizar em face de quaisquer de eventuais
envolvidos. Bens jurídicos valiosos tais como a honra e a preservação da imagem da pessoa
humana do servidor público e do(s) administrado(s) precisam ser assegurados em quaisquer
espécies de investigações ou análises técnicas de órgãos administrativos. Para mais
referências técnicas acerca dos cuidados prelecionados pela Lei nº 13869/2019, o seguinte
material de leitura, constate de slides de apresentação de palestra disponibilizados pela
CRG/CGU em 2020: Lei de Abuso de Autoridade e as implicações da Lei nº 13.869/2019 na
Atividade Disciplinar - slides (CGU-2019), material que se encontra publicado na página da
Corregedoria, no menu e aba Orientações.

D) Dito isso, salvo melhor juízo, nem mesmo a representação legal máxima da universidade
necessita se manifestar em lista interna de e-mails comunitários acerca de quaisquer casos
concretos correcionais ou disciplinares em andamento, ou cujo status jurídico não tenha sido
devidamente aclarado nos processos administrativos de apurações de responsabilidades, não
lhe sendo obrigado opinar acerca de processos judiciais, dado que, não havendo veredito
público, sentença publicada, ou julgamento publicizado, em regra, não se concluíram as
apurações processuais, presume-se, portanto, regra geral, a presunção de não-culpabilidade e
a inocência constitucionalmente asseguradas.
Tal cuidado por parte das autoridades administrativas diversas, de abstenção quanto à
antecipação acerca da formalização de culpa, é, sobretudo, para mitigar riscos administrativos
e evitar a propagação de informações errôneas quanto à situação jurídica das pessoas.
Nesse sentido, a doutrina especializada consultada, contendo comentários ao artigo 38 da Lei
nº 13869/2019, alerta para esse risco, o qual deve ser evitado pelas autoridades:
"Embora na seara criminal seja impossível a responsabilização após o marco temporal legalmente
previsto, entendemos que o excesso verbal e a informação errônea quanto à situação jurídica de
alguém por parte de autoridades ou mesmo de outras pessoas, pode ensejar, conforme o caso
responsabilidade civil e/ou administrativa. Isso sem olvidar a possibilidade de aplicação de crimes
contra a honra( )"
(Excerto consultado da obra de Eduardo Luiz Santos Cabette: Comentários à nova lei de abuso de autoridade,
página 282. Referência completa:
CABETTE, Eduardo Luiz Santos. Comentários à nova lei de abuso de autoridade. Leme, SP: JH Mizuno, 2020. 332
páginas. ISBN: 9786555260793)

E) No contexto relacionado ao ofício expedido, ressalta-se, não consta emissão de opinião por
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parte de autoridade administrativa. Consta que foi expedido um convite para livre
participação ao administrado, que, tempestivamente, trouxe informações acerca de anterior
apuração. Trazendo o administrado uma notícia de eventual escopo fático para análise
preliminar, com apresentação de documentação na qual, em tese, pode vir a caber eventuais
providências por essa unidade de apuração, cabe à Corregedoria poder colaborar para o
esclarecimento dos fatos e expedir ofícios a administrados, verificando acerca da
verossimilhança e veracidade das informações prestadas, a fim de que, em havendo
necessidade de eventual apuração residual em processo administrativo, seja esse precedido
de justa causa fundamentada e convergentes indícios, conforme preceitua a Lei nº
13869/2019, artigos 27 e 30.

F) Por fim, essa unidade correcional, pontuando-se pela liberdade acadêmica a todos
assegurada pela Resolução Consepe nº 231, artigo 1º, ressalta que aos administrados
integrantes da comunidade universitária é assegurado exercer a livre manifestação da
opinião, observados or princípios éticos e os parâmetros constitucionais:
RESOLUÇÃO CONSEPE Nº 231, DE 28 DE JUNHO DE 2019:
"Art. 1º É livre a manifestação de opinião e pensamento nas atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão
e Convivência no ambiente universitário, respeitados os parâmetros definidos na Constituição, em
especial nos Art. 1? e 3?, que priorizam os princípios éticos de respeito à dignidade humana, sendo
veementemente refutados posicionamentos discriminatórios e intolerantes."
Também a legislação vigente não impede que administrados participem de coletivos ou
associações (direito de associação), sendo as opiniões prestadas por esses e essas, em regra,
de exclusiva responsabilidade dos emitentes, não podendo ser atribuídas à universidade.
O Código de Ética da UFABC, artigo 37, fonte subsidiária da atividade correcional, orienta:
"Art. 37. A exposição de ideias, pensamentos e opiniões por membros da comunidade universitária
deve ser nitidamente definida como posicionamento do autor, não podendo ser atribuída à
Universidade."

Conclusão:

G) Em vista do exposto, considerando que, no caso em tela, há a necessidade de análise inicial
de informações prestadas, e que, em tese, relacionam-se com outros agentes públicos ou
privados da comunidade acadêmica, e, tratando-se de matérias interlocutórias com essa
unidade de apuração, com fundamento no artigo 4º, incisos I,II, III, VII, XIV, XX, XXIV, XXVII , da
Portaria nº 4326/2024-REIT, e no artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024, combinado
com os artigo 37 e 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, DECIDO
pela instauração de Análise Inicial de Admissibilidade, procedimento não punitivo e
preparatório, voltado ao esclarecimento de informações iniciais para eventual futura
apuração ou arquivamento do que consta relatado na transcrição constante do ofício de
protocolo nº 23006.018251/2025-52.

H) Fica franqueado aos administrados mencionados a possibilidade de, facultativamente,
poderem prestar esclarecimentos e trazem informações úteis para contextualização acerca do
escopo fático sob análise inicial (Lei nº 9784/1999, artigo 4º, IV), assegurado aos mesmos o
direito fundamental de não-autoincriminação, que em síntese, já consagrado na
jurisprudência e na casuística administrativa, é também explicado a partir da doutrina de
direito administrativo. Nesse sentido, a obra consultada:
"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do ordenamento,
sendo dever da Administração nos processos administrativos em geral respeitar o direito de o
interessado não se "autoincriminar" (em sentido amplo)"
(Citação de excerto da obra de autoria de: Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo
Administrativo: Lei 9784/99 Comentada, páginas 88-89, São Paulo: Atlas, 2009.)
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(Assinado digitalmente em 04/08/2025 19:12 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 04/08/2025 e o código de
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